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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ALMIR OLIVEIRA MOURA
ADVOGADOS : EDVALDO FERNANDES DA SILVA - DF019233

RAUL CESAR DA COSTA VEIGA JUNIOR - RJ081039
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : PAULO FERNANDO DIAS
INTERES. : IGOR RODRIGUES BAIRRAL
INTERES. : EDUARDA CASPARY ALVES FREITAS
INTERES. : MUNICÍPIO DE APERIBÉ
 

EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE 
INADIMITIU O RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 14.230/2021. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A oposição de embargos de declaração contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de origem configura erro 
grosseiro e, portanto, não interrompe o prazo para a interposição de agravo em recurso 
especial.

2. Exceção à regra se dá apenas nos casos em que a decisão de 
inadmissibilidade for proferida de maneira tão genérica que impossibilite ao recorrente 
identificar os motivos pelos quais teve seu recurso inadmitido, impedindo-o de interpor 
o agravo.

3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pela Corte de 
origem indicou que o recurso ensejava a aplicação da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF). Portanto, não 
foi proferida de forma genérica.

4. Na hipótese dos autos, em que foi verificada a intempestividade do 
recurso interposto, não há que se falar em aplicação do quanto decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) no Tema 1.199, uma vez que não foi superado o requisito 
extrínseco da tempestividade

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE 
INADIMITIU O RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 14.230/2021. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A oposição de embargos de declaração contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de origem configura erro 
grosseiro e, portanto, não interrompe o prazo para a interposição de agravo em recurso 
especial.

2. Exceção à regra se dá apenas nos casos em que a decisão de 
inadmissibilidade for proferida de maneira tão genérica que impossibilite ao recorrente 
identificar os motivos pelos quais teve seu recurso inadmitido, impedindo-o de interpor 
o agravo.

3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pela Corte de 
origem indicou que o recurso ensejava a aplicação da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF). Portanto, não 
foi proferida de forma genérica.

4. Na hipótese dos autos, em que foi verificada a intempestividade do 
recurso interposto, não há que se falar em aplicação do quanto decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) no Tema 1.199, uma vez que não foi superado o requisito 
extrínseco da tempestividade

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por ALMIR OLIVEIRA MOURA da 

decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) às fls. 
1.447/1.448 mediante a qual não conheceu do agravo em recurso especial.

Em suas razões recursais, a parte agravante defende, em síntese, que a 
orientação do STJ é contrária à adotada no julgado recorrido, tendo em vista que são 
cabíveis embargos de declaração contra decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, motivo pelo qual não deve ser considerado intempestivo o posterior agravo 
em recurso especial interposto.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação (fls. 1.522/1.528).

Manifestação do Ministério Público Federal às fls. 1.544/1.546 pelo 
desprovimento do agravo.

A parte agravante pede, às fls. 1.549/1.575, a aplicação retroativa da Lei 
14.230/2021, para julgar improcedente o pedido formulado na ação de improbidade, 
por não estar comprovado o dolo. 

É o relatório.

VOTO

 
A decisão agravada não merece ser reformada.

É firme a orientação do STJ segundo a qual "[...] da decisão que inadmite o 

recurso especial, é cabível apenas o agravo previsto no art. 1.042 do CPC/15. A 

oposição de embargos de declaração, por sua vez, é considerada erro grosseiro que 

não tem o condão de interromper o prazo para interposição do agravo em recurso 

especial" (AgInt no AREsp 1.776.176/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021).

Nessa mesma linha, cito os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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OPOSTOS CONTRA JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. MANIFESTA 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

1. O acórdão objeto dos embargos de divergência ostenta o mesmo 
entendimento erigido pela jurisprudência desta Casa, no sentido de que os 
embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância ordinária, não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo previsto no artigo 1.042 
do CPC - único recurso cabível -, salvo quando essa decisão for tão genérica 
que impossibilite ao recorrente aferir os motivos pelos quais teve seu recurso 
obstado, impedindo-o de interpor o agravo.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.653.277/RJ, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Corte Especial, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO DENEGATÓRIA DE RESP 
NA ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO. PRECEDENTES DO STJ.

1. Esta Corte Superior consagra entendimento segundo o qual "os 
embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância ordinária, não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo previsto no artigo 1.042 
do CPC - único recurso cabível -, salvo quando essa decisão for tão genérica 
que impossibilite ao recorrente aferir os motivos pelos quais teve seu recurso 
obstado, impedindo-o de interpor o agravo" (AgInt nos EAREsp n. 
1.653.277/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado 
em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.166.427/SP, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ERRO GROSSEIRO. 

UNIRRECORRIBILIDADE.
1.Trata-se de Agravo Interno contra decisão presidencial que entendeu 

intempestivo o Recurso Especial.
2. O Agravo interposto em 5 de março de 2020, conforme carimbo 

aposto às fls.1266, e-STJ, aguardou a solução dos Embargos de 
Declaração, anteriormente interpostos, contra o mesmo decisum prelibatório. 
Embora possa ser considerado tempestivo, deve ser reconhecida a 
preclusão consumativa do Recurso por último interposto.

3. A oposição de Embargos de Declaração contra decisão de 
inadmissibilidade do Recurso Especial proferida pela Corte local configura 
erro grosseiro e inescusável, em homenagem aos postulados da taxatividade 
e da unirrecorribilidade recursal.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.039.129/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 

No presente caso, observo que a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial proferida pelo Tribunal de origem indicou que o recurso ensejava a aplicação 
da Súmula 7 do STJ em relação à alegação de julgamento "extra petita" e da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal no tocante à falta de indicação de dispositivo legal 
para suscitar a ocorrência da prescrição.
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Portanto, não há que se falar em decisão genérica a amparar a oposição de 
embargos de declaração, devendo ser mantida a decisão que concluiu pela 
intempestividade do recurso.

Deixo claro, por fim, que, na hipótese dos autos, em que foi verificada a 
intempestividade do recurso interposto, não há que se falar em aplicação do quanto 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 1.199, uma vez que não foi 
superado o requisito extrínseco da tempestividade.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. QUESTÃO DE ORDEM. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI N. 14.230/2021, QUE ALTEROU A LEI N. 8.429/1992. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, COM DETERMINAÇÃO DE 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NOS QUAIS 
SUSCITADA A CONTROVÉRSIA (TEMA 1.199). ANULAÇÃO DAS 
DECISÕES ANTERIORES E DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE 843.989/PR, 
assentou a presença de repercussão geral na questão alusiva à 
retroatividade das disposições da Lei n. 14.230/2021 (Tema 1.199, acórdão 
publicado no DJe 4/3/2022). Na sequência, o Relator do caso, Ministro 
Alexandre de Moraes, decretou "a suspensão do processamento dos 
Recursos Especiais nos quais suscitada, ainda que por simples petição, a 
aplicação retroativa da Lei 14.230/2021" (DJe 4/3/2022).

2. Em 18/8/2022, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do 
mencionado Tema 1.199, estando o respectivo acórdão, até o presente 
momento, pendente de publicação.

3. Nesse contexto, mostra-se conveniente determinar a devolução do 
feito à origem, onde deverá ficar sobrestado até a publicação do noticiado 
acórdão da Suprema Corte.

4. Tal providência "independe da presença ou não de outros óbices no 
recurso especial que não a intempestividade do recurso, porquanto 
incabível a análise de qualquer dos óbices sumulares neste momento 
processual, a qual será realizada na apreciação do apelo, conforme 
determinam os arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015" (AgInt na PET no AREsp 
1.371.439/ES, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 5/3/2020).

5. Questão de ordem resolvida no sentido de tornar sem efeito as 
decisões anteriores já exaradas nesta Corte Superior, com a determinação 
de devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva baixa, para 
que, após a publicação do vindouro acórdão do STF, no âmbito do ARE 
843.989/PR: I) os especiais apelos tenham seguimento negado, na hipótese 
de o acórdão local coincidir com a orientação do STF; II) sejam novamente 
examinados os recursos anteriores pelo Colegiado de origem, para fins de 
adequação, em caso de divergência com o entendimento do STF (artigo 
1.040, I e II, do CPC).

(AREsp n. 1.202.555/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 29/11/2022, DJe de 6/12/2022, sem destaques no 
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. ATO JUDICIAL 
DESPROVIDO DE CARGA DECISÓRIA. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ.

I - Na origem, o presente feito decorre de embargos à execução 
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objetivando o reconhecimento de ilegitimidade passiva bem como da 
ocorrência de prescrição quanto ao redirecionamento do feito. Na sentença, 
julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal de origem, a sentença 
foi mantida. Nesta Corte, foi determinado o retorno dos autos à origem para 
aplicação da sistemática dos recursos repetitivos.

II - Verifica-se que Jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao não 
cabimento de agravo regimental contra decisão que se limita a remeter os 
autos ao Tribunal de origem, para observância da sistemática dos arts. 1.039 
e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que se trata de ato desprovido de 
conteúdo decisório e que não gera prejuízo às partes. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp 1.423.595/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 6/6/2019, DJe 17/6/2019 e AgInt no REsp 1.577.710/PR, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 
7/6/2019.

III - Dessa forma, não sendo a decisão que determina a devolução dos 
autos à origem para observância da sistemática dos recursos repetitivos 
capaz de gerar qualquer prejuízo às partes, mostra-se desnecessária 
também a intimação anterior da parte para apresentação de contrarrazões.

IV - Ademais, o retorno do feito independe da presença ou não de 
outros óbices no recurso especial interposto que não a intempestividade 
do recurso, porquanto incabível a análise da incidência de qualquer dos 
óbices sumulares neste momento processual, a qual será realizada na 
reapreciação do apelo, conforme determinam os arts. 1.040 e 1.041 do 
CPC/2015. Confira-se: AgInt nos EDv nos EAg 1.409.814/RJ, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 4/12/2019, DJe 9/12/2019.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt na PET no AREsp n. 1.371.439/ES, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 10/3/2020, sem 
destaques no original.)

 
Em reforço, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o recurso 

intempestivo não impede a formação da coisa julgada e, assim, a decisão que declara 
a intempestividade da irresignação não adia o termo inicial do trânsito em julgado, que 
ocorre imediatamente no dia seguinte à expiração do prazo para a interposição do 
recurso.

No mesmo entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA COM COMPENSAÇÃO DE DANOS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA.

[...]
7. Nos termos da doutrina e da jurisprudência, o recurso intempestivo 

não obsta a formação da coisa julgada, de modo que a decisão que atesta a 
sua intempestividade não posterga o termo final do trânsito em julgado, que 
ocorre imediatamente no dia seguinte após expirado o prazo para 
interposição do recurso intempestivo. Desse modo, o termo inicial dos juros 
de mora incidentes sobre os honorários sucumbenciais é o dia seguinte ao 
transcurso do prazo recursal.

8. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.984.292/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/4/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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Secretário  
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INTERES. : IGOR RODRIGUES BAIRRAL
INTERES. : EDUARDA CASPARY ALVES FREITAS
INTERES. : MUNICÍPIO DE APERIBÉ

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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